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L0 uma psico-etica?
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Por analogia com o conceito de bio-ética, propomos
designar sob o termo de psico-ética, a reflexdo ética que se
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aplica ao campo e & agdo psicolégicos. Sobre esta base, dizer
que a deontologia é uma psico-ética pode parecer evidente,
mas ainda teriamos de chegar a um acordo sobre o que que-

remos dizer com isso.

Para fundamentar nossa reflexdo, é prudente definir
seus termos essenciais. Com efeito, logo que debatemos esses
problemas “ético-profissionais”, as nogdes de deontologia, de
cédigo, de moral, de ética, voltam incessantemente e, se ndo
fizermos preciso em que acepgdo’ entender cada uma dessas
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palavras, o risco de confusGo e de mal-entendido é inevitavel.
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A deontologia é uma “teoria dos deveres”, definigGo
que parece ndo nos ensinar nada, de t&o simples que é. Ela ndo
é contudo sem conseqiéncia, pois evita a confusdo freqlente,
sendo habitual, que fazem os psicélogos entre deontologia e

cédigo deontolégico.
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A deontologia, situando-se no plano da teoria, é
portanto uma “construcdo especulativa do espirito” e ndo uma
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colecéo de leis (c6digo). Mas é uma construgGo especulativa que
concerne “ds obrigagdes definidas” (deveres) que nos remetem
a uma ordem moral.
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A moral é “o conjunto de regras de conduta admiti-
das em uma época ou por um grupo de homens”. Disto poder-
se-ia inferir, de uma maneira muito (demais) esquemdtica, que

ela é coletiva, que ela tem um caréter prescritivo, que é repres-
siva.

Ainda que, na linguagem comum, moral e ética se-
jam quase sempre sindnimos, as particularidades que acaba-
mos de estabelecer com a moral, nGo convém a& ética “ciénci
tendo por objeto o julgamento de apreciagGo enquanto que
aplicado & distingdo do bem e do mal.” Poder-se-ia qualificar
a Etica, de maneira igualmente esquemdtica demais, de indivi-
dual, de contestatéria e de anarquista. Trata-se de fato de um
julgamento de apreciagéo no qual o método e o objeto sGo
préprios & ética, mas cujo resultado ndo pode ser em nenhum
caso “pré-julgado”. A coletividade e o poder ndo ditam nada
ou, mais exatamente, o individuo ndo tem que se submeter a
nenhuma prescrigdo, nem admitir nenhuma conclusdo que n&o
lhe venha de uma anélise metédica e critica dos valores em
conflito. Nesse sentido, a ética néo reconhece a autoridade (a-
narquia) nem do grupo, nem do superior e encontra-se assim,
em situagdo de contestar a moral. Temos ainda de precisar que
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a ética ndo é intrinsecamente individual, mas que ela é indivi

1 Tomamos a definicdo dessas palavras do “Vocabuldrio técnico e critico da Filosofia”, de A.Ladande 9.° edicdo, Paris. PUF 1962



dual em Oltima insténcia, quer dizer, que o julgamento de apre-
ciaco em termos de bem e de mal, nGo é nem a agéo nem o
direito do individuo sozinho, embora este mantenha_o direito
imprescritivel de usar seu espirito critico e sua liberdade de
pensamento para reexaminar e, se necessdrio, contestar o pa-
recer de um outro, de vdrios @utros ou de muitos outros (moral).

E interessante considerar ética e moral juntas, ligadas
por uma dialética que as fazem se limitar e se temperar recipro-
camente. L4, onde a adesdo absoluta & moral conduziria ao
mais temivel totalitarismo coletivista, a reflexdo ética protege da
cegueira que a histéria demostra ser o instrumento de todos os
poderes e a tentagdo de todos os povos. As famosas experién-

cias de Milgram chamam a atengdo para o fato de que ndo se
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trata somente de um fenémeno de massa, mas que também se
observa em todas as situacdes sociais (submissdo & autoridade).

Ao contrério, a referéncia moral — referéncia aos
outros membros do grupo — protege do risco de ver outro
individuo deslizar em diregdo a um pensamento autista, reflexo
incomunicével do mundo pessoal e privado que ele construiu
para si, ou sucumbir & megalomania e acreditar-se detentor de
uma clarividente superioridade, conduzindo ao desprezo pelo
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outro ou & paixdo reformadora.

Do mesmo modo, uma deontologia, teoria dos deve-
res que nés aproximamos da ética, confiada & discrigdo do
psicélogo néo constitui uma protegéo suficiente do cliente contra
as idiossincrasias éticas do profissional; as prescrigdes de cédigo
(nocdo moral) estdo af para lembrd-lo a existéncia da comuni-
dade dos psicélogos, suas experiéncias, seus debates, suas re-
flexdes e trazer & sua conduta um toque mais universal.

Conhecer e reconhecer um cédigo deontolégico as-
segura a participagéo do Outro na auto-limitagéo do psicélogo,
mas, a infinita diversidade da realidade ndo se encontra encer-
rada em um cédigo, por mais complexo e completo que ele
seja, o psicdlogo ndo pode limitar-se a uma atitude juridica-
mente correta (“tudo que néo é proibido é permitido”): ele tem
o dever, em cada conflito de valores, de ter um julgamento de
apreciacdo, julgamento para o qual s6 dispde de referéncias (o
cédigo) e que ele ndo pode, apesar disso, nem esquivar, nem
delegar.

Assim, o psicélogo no exercicio cotidiano de sua pro-
fissdo tem o dever de aplicar seu cédigo deontolégico mas,
essencialmente, é confrontado com questdes éticas préprias a
seu campo de atividade e que sua “teoria dos deveres” o ajuda

a tratar.

Nessas condicdes ndo é legitimo considerar a
deontologia como uma psico-ética?
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